
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 13/2025

PROCESSO N'. 023/2024

PREGÃO ELETRONICO N' 001/2025

CONTRATANTE-SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO
ANDRÉ SEMASA

DETENTORA: B. G. F. COMÉRCIO DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA

Aos onze dias do mês de março, do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), nesta cidade
de Santo André, situado na Avenida José Caballero n'’. 143, Centro, Estado de São
Paulo, compareceram as partes entre si justas e pactuadas, a saber: de um lado o
SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ, inscrito
no CNPJ/MF sob o n'. 57.604.530/0001-66, Inscrição Estadual na 626.723.877.111,
neste ato representado pelo Secretário de Meio Ambiente e Mudanças
Climáticas/Semasa, EDINILSON FERREIRA DOS SANTOS portador da Cédula de
Identidade RG nc’. 32.862.523-1, inscrito no CPF/MF sob o n'’. 283.099.928-23, doravante
denominado simplesmente “SEMASA”, e, de outro lado, a empresa B. G. F. COMÉRCIO
DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA, com sede na Avenida Guilherme, n'’ 851, Vila
Guilherme, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n'’. 19.820.891/0001-50, Inscrição
Estadual nc’. 143.295.350.115, e-mail: bgfcomercial@hotmail.com, neste ato representada
por DÉBORA OLIVEIRA DE CAMPOS, portadora da Cédula de Identidade RG n'.
32.701.117-8, inscrita no CPF/MF n'>. 334.724.788-45, doravante denominada

simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando
registrar o preço do produto discriminado na cláusula primeira, em conformidade com o
ajustado a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto desta Ata de Registro de Preços, o fornecimento pela
DETENTORA dos itens abaixo, de acordo com as condições previstas no Edital
001/2025, com as seguintes quantidades estimadas e especificações:
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CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

2.1 - Os materiais adquiridos deverão ser entregues de acordo com as especificações
constantes do edital n' 001/2025 na forma prevista na proposta, naquilo em que
não o contrariar, dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de incorrer a
DETENTORA nas sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços.

2.2 - Se ao serem utilizados os materiais fornecidos forem constatados defeitos e/ou

problemas de qualquer natureza, apesar da inspeção, deverá a DETENTORA
providenciar sua imediata substituição, sem qualquer ônus para o SEMASA.

2.3 -

2.4 - Prazo de Entrega: Os materiais serão fornecidos conforme a necessidade da
Autarquia. Os pedidos serão agendados de acordo com o consumo e com prazo
de entrega de até 30 (trinta) dias contados a partir do primeiro dia útil da
assinatura da Autorização de Fornecimento.

2.5
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MARCA: BOMPEL

Fica a DETENTORA obrigada a manter durante toda a execução da ARP, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

2.3.1 – Deverá ser juntado às Notas Fiscais, prova de regularidade junto ao INSS,
FGTS e CNDT devidamente validadas.

A entrega deverá ser realizada nos termos constantes desta ARP e Termo de
Referência constantes do edital n' 001/2025, sob pena de recusa de recebimento.
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DESCRIÇÃO
0 FECHAMENTO EM
ELÁSTICO. CONFECCIONADO EM COURO PRETO CURTIDO AO
CROMO, PALMILHA DE MONTAGEM EM MATERIAL SINTÉTICO
RESINADO NA COR BRANCA COSTURADA PELO SISTEMA STROBELI
FORRO EM NÃO TECIDO NA COR CINZA, SOLADO DE POLIURETANO
BIDENSIDADE COR PRETA INJETADO DIRETAMENTE AO
CABEDAL, BIQUEIRA PLÁSTICA PARA CONFORMAÇÃO SOLADO
RESISTENTE AO ÓLEO COMBUSTÍVEL À PASSAGEM DE CORRENTE
ELÉTRICA E COM ABSOI DE ENERGIA NO CALCANHAR.
PROTEÇÃO DOS PÉS DO U: 10 CONTRA RISCOS DE NATUREZA
LEVE, CONTRA AGENTES ABRASIVOS E ESCORIANTES E CONTRA
CHOQUES ELÉTRICOS. DEVERÃO CONSTAR AS SEGUINTES
MARCAÇÕES NO CALÇADO DE FORMA CLARA E PERMANENTE A)
NÚMERO DO CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (C.A.) B) A MARCA DO
FABRICANTE; C) TAMANHO; D) DATA DE FABRICA('ÃO DO LOTE.
DEVERÁ ACOMPANHAR O MATERIAL QUANDO DA ENTREGA O
C.A.(CERTIFICADO DE APROVAÇÃO) DEVIDAMENTE ATUALIZADO. A
DATA DE FABRICAÇÃO GRAVADA NO PRODUTO NÃO DEVERÁ SER
SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES DA DATA DE ENTREGA DO MATERIAL.

Página 2 de 12

%nívlçr) PHonEc}{H 1 i;in 5dncaínçrIta Àmhiürltai tfn !;agItO An(irá
fRY },)sé (.ak,ai!#t.:) 1.1: 5 + t. c! lif ::: 6 ;.,á ’:{{} fv 1:IQ + -r..fl • f.'.: 1 }' []i.á).{:i- J #)y
t. 31it :: ;. ig:}i-i.%.1:'$.bi.i: iIt.=; + i !i 8 f8 7:1 $ .ii?-1 ! !-i + gy BTt bFIT;JU} -Vi tF3ç FF



$.x

/

2.5.1 Eventuais requerimentos de substituição de marca deverão ser
protocolados pela Detentora, antes do vencimento do prazo de entrega,
para serem submetidos à análise da equipe técnica do SEMASA e,
posterior decisão.

2.5.2 Os requerimentos em questão devem ser acompanhados de justificativa,
da indicação de nova marca, com características equivalentes os
superiores aquela proposta durante o certame licitatório e dos
documentos comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas,
amostra etc;

2.6 O recebimento do objeto será realizado de forma provisória pelo SEMASA, no
prazo máxImo de 2 (dois) dias corridos, após a entrega dos materiais, e nos
termos do artigo 140, inciso II, alínea a, da Lei Federal n' 14.133/21.

2.7 O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo setor de Higiene e
Segurança do Trabalho e Encarregatura do Almoxarifado do SEMASA, nos
termos do artigo 140, inciso II, alínea b, da Lei Federal n' 14.133/21, no prazo
máximo de 10 (dez) dias corridos, depois de verificada a conformidade das
quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas no termo
de referência.

2.7.1 Constatadas irregularidades no objeto, o SEMASA, sem prejuízo das
penalidades cabíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações
desta ARP e do Termo de Referência constantes do edital n'
001/2025, determinando sua substituição/correção.

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades
ou de partes.

2.7.2 As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação desta
Autarquia, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento pela empresa da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente ofertado.

2.7.3 O recebimento definitivo não exime a DETENTORA de sua
responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança
dos produtos entregues.

2.8 - Local de Entrega: a entrega deverá ser efetuada no município de Santo André,
na Rua Oswaldo Cruz n' 99 – Jardim Jamaica.

2.9 - O horário de recebimento dos materiais é das 7h30 às 15h00, correndo por conta
e risco da DETENTORA e com observância às orientações dos recebedores do
SEMASA.
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2.10 - O descarregamento será de responsabilidade da DETENTORA, que deverá
garantir condições mínimas de segurança aos envolvidos (E.P.l's). A não
observância destes procedimentos implicará em recusa no recebimento dos
materiais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 - A presente ATA terá a duração de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP.

3.1.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado por igual período inicial, desde que comprovada a
vantajosidade do preço, nos termos do artigo 84 da Lei Federal n'
14.133/21 .

CLÁUSULA QUARTA
ORÇAMENTÁRIA

DOS VALORES, PAGAMENTOS E DOTAÇÃO

4.1 - VALORES:

, Item 01 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
e Item 02 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 03 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 04 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 05 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 06 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 07 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 08 _ valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 09 – valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 10 _ valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 11 _ valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 12 _ valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos);
, Item 13 _ valor unitário R$ 92,47 (noventa e dois reais e quarenta e sete centavos).

4.1.1 - o preço a ser pago à DETENTORA será vigente na data da ordem de
fornecimento1 independentemente da data da entrega do material.

4.1.2 _ o preço registrado constituirá a única e completa remuneração pelo
fornet,imento1 objeto desta Ata de Registro de Preço, incluído transporte até
o local de entrega.

4.2 _ Os pagamentos das faturas e duplicatas, as quais deverão ser expressas em REAL,
se dará até 20 (vinte) dias corridos fora o decêndio após a efetiva entrega dos
materiais.
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4.2.1 - Considera-se a data de entrega do material àquela aposta pela Área
Gerenciadora/Comissão de Recebimento no verso da Nota Fiscal ou

Recibo, conforme Portaria específica. A aprovação das Notas Fiscais
deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

4.3 - Os pagamentos serão efetuados através de crédito direto em conta corrente da
Detentora, cujos dados deverão ser informados quando da assinatura desta Ata,
bem como observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência do
Edital de Pregão Eletrônico n' 001/2025 e ordem cronológica prevista no artigo 141
da Lei Federal n' 14.133/21. A duplicata quitada ou recibo deverá ser encaminhado
após a confirmação do crédito para a Tesouraria do SEMASA, a Avenida José
Caballero, 143 - 2'’ andar - Centro - Santo André - SP - CEP 09040-210.

4 a 4 = Fica vedada a colocação em cobrança ou a negociação das respectivas duplicatas
na rede bancária (cláusula não a ordem), bem como através de outras empresas.

4.5 - Na eventual ocorrência de atraso nos pagamentos, os valores devidos serão
atualizados monetariamente pela variação do IPC-FIPE "pro-rata tempore" que
ocorrer entre a data do vencimento e a quitação do débito.

4.6 - Qualquer alteração da política governamental e/ou novas diretrizes do programa de
estabilização econômica, poderão ser objeto de análise pelo SEMASA.

4.7 - Caso as notas fiscais emitidas para pagamento constem CNPJ de filial diversa da
que foi apresentada nos documentos de habilitação, deverá a DETENTORA
apresentar CRF do FGTS referente ao CNPJ constante na nota fiscal.

4.7.1 - Os pagamentos das notas fiscais citadas no item 4.7
condicionadas a apresentação da CRF do FGTS, INSS e CNDT.

ficarão

4.8 _ As despesas com a execução do presente onerá a dotação orçamentária n'.
060604.3390.30.28.020.

CLAUSULA QUINTA - DA REVISÃO E REAJUSTE DE PREÇOS

5.1 _ os preços serão fixos e irreajustáveis, e inexiste a possibilidade de adoção pelas
partes de qualquer espécie de atualização financeira antes do interregno mínimo
de um ano.

5.2 _ os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens1 das obras ou dos serviços registrados ou contratados, nas seguintes
situações:
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5.2.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprescindíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuados,
nos termos do disposto na línea “d’' do inciso II do caput do artigo 124 da
Lei Federal n'’ 14.133/21 e do artigo 106 do Decreto Municipal n'
18.243/21

5.3 - No caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, e
desde observado o interregno mínimo de um ano, contado da data base do
orçamento estimado, os valores contratados poderão ser reajustados, mediante a
solicitação da DETENTORA, com base na Lei Federal 10,192/01 e de acordo com
a variação que vier ocorrer no período do índice de preço ao consumidor da
Fundação de Pesquisas Econômicas IPC-FIPE.

5.4 - As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da
superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie;

5.5 - As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA:

6.1 - Fornecer o material nas condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico n')

001 /2025;

6.2 - Manter-se durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

6.3 - Compromete-se a fornecer os produtos na forma de sua apresentação na
proposta1 comprovando a marca, validade, procedência e demais características
dos produtos, os quais serão conferidos pelo Semasa.

6.4 - Todas as despesas decorrentes de seguros, transporte, tributos, embalagem,
correrão por conta exclusiva da empresa Detentora;

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO SEMASA;

7.1 – (_,umprir o prazo fixado para realização do pagamento;

7.2 – Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento desta Ata de Registro de
Preços ;
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7.3 - Comunicar à DETENTORA sobre quaisquer irregularidades dos produtos
fornecidos;

7.4 - Pagar o fornecimento realizado, em conformidade, com cláusula 4 desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E EXTINÇÃO:

8.1 - Pela inexecução total da ata de registro de preços, será aplicada à DETENTORA
a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do ajuste.

8.2 – Pela inexecução parcial da ata de registro de preços será aplicada à

DETENTORA a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não
cumprida.

8.3 – Pelo atraso do cumprimento dos prazos pactuados, ficará a infratora sujeita a
muIta no valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre a parcela em atraso, devidamente atualizada até o limite de 10%
(dez por cento) do valor da obrigação não cumprida.

8.4 – As multas a que aludem os itens anteriores não impedem que a Administração
rescinda unilateralmente a ata de registro de preços e aplique outras sanções
previstas nas Leis Federais e Municipais citadas no preâmbulo deste, a saber:

8.4.1 – Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades.

8.4.1.1 – A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas
ou defeitos observados no fornecimento;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento
do fornecimento do SEMASA, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave.

8.4.2 – Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar
t,om a Administração, pelo prazo de até três anos, quando da
inexecução contratual sobrevier prejuízo para a Administração;

8.4.2.1 – A penalidade de suspensão será cabível quando a DETENTORA
descumprir a cláusula contratual causando transtornos no
desenvolvimento dos serviços do SEMASA.
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8.4.3 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

8.5 – Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado caracterizando a
inexecução parcial, o SEMASA poderá reter, preventivamente, o valor da multa
dos eventuais créditos que a DETENTORA tenha direito, até a decisão definitiva,
assegurada a ampla defesa:

8.5.1 -

8.5.2 –

Caso a DETENTORA tenha prestado garantia, e esta for insuficiente
para cobrir o valor da multa, será retida a diferença.

Se o SEMASA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será
devolvido à DETENTORA.

8.6 – É assegurado nos termos legais os prazos para o exercício do direito da ampla
defesa e do contraditório, na aplicação das sanções.

8.7 – A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da LC 123/06
e alterações posteriores, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção
prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração.

8.8 – O valor relativo às muItas eventualmente aplicadas será deduzido de pagamento
que o SEMASA efetuar ou, na impossibilidade, o prazo para pagamento das
muItas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.
Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa e cobrado
judicialmente.

8.9 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Título IV,
Capítulo I da Lei Federal nc) 14.133/21.

8.10 - A extinção administrativa da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do
preço registrado se darão na forma do disposto na legislação.

8.11 - Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo
166 da Lei Federal n'’. 14.133/21, observados os prazos ali fixados.
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8.12 - Aplica-se a este Pregão o disposto na Portaria n'’ 089/2024, que dele é parte
integrante, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS:

9.1 - A critério da Administração durante o período de vigência da Ata, poderá ser
firmado Autorização de Fornecimento, para fornecimento parcelado do objeto ou
do saldo remanescente nas mesmas condições da Ata de Registro de Preços.

9.2 Na hipótese da ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, aplica-
se o disposto no artigo 147 da Lei Federal n' 14.133/21.

9.3 - Se houver as hipóteses previstas na legislação Federal e Municipal, poderá a
DETENTORA requerer a instauração de procedimento de revisão de preços.

9.4 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado
durante a vigência desta ata de registro de preços.

9.5 - Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos,
o Edital do Pregão no 001/2025 com seus Anexos e a Proposta Comercial da
Detentora, constantes no Processo de Compra nc’ 023/2024.

9.5.1 - A existência de preços registrados não obriga o SEMASA a firmar as
contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA – GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A gestora da presente Ata de Registro de Preços será a Gerente de Licitações,
Compras e Contratos, nos termos da Lei de Licitações, o qual será responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da execução do termo contratual objeto do
presente certame, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, bem como,
responsabilizar-se á pela vigência, com o consequente controle dos prazos de
início e término contratual, eventual prorrogação, aditamentos e instauração de
novo processo de licitação, caso seja deliberado pela continuidade dos serviços
ou fornecimento.

DEBORA AssInado de

OLIVEIRA bo:r:RTátrllUJA

DE J:doT2po:: 03.12

CAMPOS 16.52.2043'oo'
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO:

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santo André, com renúncia de quaisquer outros
por mais privilegiados que sejam para dirimir as questões que possam surgir
durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.

E, por assim estarem acordes, assinaram a presente Ata, do qual foram
extraídas 02 (duas) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Certifico que a presente Ata foi registrado em livro próprio da Autarquia, nesta mesma

ED dNFEÉÍEI
SiCBÍTÁRlaÓE M

ÍANÇ#ÍCÇl W

DOS SANTOS
fo AMBIENTE E
ICAS 1 SEMASA

DEBORA OLIVEIRA

DE CAMPOS 73%:: 20u"3'2 ''snl

DÉBORA OLIVEIRA DE CAMPOS
B. G. F. COMÉRCIO DE CONFECÇÕES
E CALÇADOS LTDA

Testemunha

!NdÊrTtAl#4
DO -D-EPARTAMENTO DE

ENTOS E APOIO ADMINISTRATIVO
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO

ANDRÉ SEMASA

DETENTORA: B. G. F. COMÉRCIO DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 13/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE EPls E EPC

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá
pelo sistema eletrônico;

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução n'’ 01/2011 do TCESP;

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão
publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar n') 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo
Civil

as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP –
CadT(,ESP”, nos termos previstos no Artigo 2'’ das Instruções nc)01/2024,
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);

é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre
atualizados.

a)

b)

c)

d)

e)

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e

conseqüente publicação;
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

a)

b)

Santo André, 11 de março de 2025

DEBORA ::::::pQorgÉ:gFÀ

OLIVEIRA :ll:íE'(;!'DE

DE CAMPOS FisTifE::1-12
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AUTORiDADE MÁXiMA DO ÓRGÃO/EMriDADE

EDllXli[LSON FERR M
Cargo: SECRETÁRI E MUDANÇAS CLIMÁTICAS / SEMASADe
CPF: 283.099.92

Assinatura

ÓMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICACÃOm IILIDADE DE LICITA

Cargo: SECRETÁRI ITE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS / SEMASA
CPF: 283.099.92
Assinatura

RESPON FSINARAM O AJUSTE
mcHq

ome: EDINILSON F

Cargo: SECRETÁRIOP ITE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS / SEMASAro AM
CPF: 283.099.92
Assinatura

Pela deten
:BB ,IVEIRA DE CAMPOSorrie

Cargo: SÓCIA DIRETORA
(1F \r 1P 1F : 11l1b 1l1l 11l1 • 111r 1l2 i1l1 • / 88 = 45 DEBORA OUVE IRA : :d:7; #a: = gA IrP7; s

Assinatura: DE CAMPOS T3f; =m” '= “””

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: GLAUCO SPINA

Cargo: DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO (DAF)
CPF: 180.192.59348 A

\Assinatura: ~4_- -P

GESTOR(ES) DO (ÍONTRATO:
Nome: RENATA BALSI GUSSON

Cargo: GERENTE DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS
CPF: 279.759.068-67

ALLah

0

Assinatura

tn_\";' q AM'r
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PORTARIA N.' @P/2024, 41 DE ABRIL DE 2024.

E$TÂ8ELECE NORMAS E RROagOiMENTOS PARA APLiCAÇÃo oe §ÂNÇÕeS
ADMiNISTRATIVAS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS NO ÂMBITO DO $EÚASA,
PREViSTAS NA LEI FEDERAL N' 14.133, DE OI DE ABRil DE 2021, CONFORME
PROCESSO ADMINiSTRATIVO N' 37512024.

ENG.' JUAN MARQUES DE OLiVEIRA, Superintendente do Serviço Municipal de
Saneamento Ambiental de Santo André - SEMA SA, no uso de suas atribui€,&$ 1egais.
RESOLVE:

ARTiGO 40 - A aplicação das sanções admini$tmüvas previstas na Lei n,' $4.133, de
01 de abril de 2.021, no âmbito da Serviço Municipal de $anearnenta AíÊbi8ntal do
Santo André - SEMASA, ob©decerá ao disposto nesta Portaria.

ARTiGO 2D - o ii<,itante ou o contratado será responsabilizado administragvamente
pelas seguintes infrações:

1 . dar causa à inexeçução parcia i da contrato:

11 n dar causa à inexel,.ução parcial do contrato que cause dano à Admlnii${ração, ao

funcionamento dos serviços público$ ou ao interesse coletivo;

IiI - dar causa à inexecução tata+ do contrato;

iV ,. deixar de entregar a documentação exigida para o certanle:

v .. não rnanter a propostal salva era decorrência de fato suwwenierlte devidamente

justificado:

VI _ não a}ebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação1 quando convocado den Ero do prazo de validade de sua proposta;

v!! _ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Hcêtação sem

motivo justificado;

VU 1 , apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX .. fraudar a bcüação ou pra6car ata fíaudu+ento na execução do conkato;

X . bornpcrtar_se de modo inidônea au cometer fraude de qua+quer natureza;

Xi .. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XiI _ praticar ato te 6iva previsto no ad, 5'’ da Lei n'’ 32.846, de 1'’ de agosto ac 2<:>13.

ARTiGO 3' _ Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrnirtbtraüvas
elencadas no artigo 2', garantida a ôefesa prévia, as seguintes sanções:

1 - advertência;

11 '-. muIta;
Assinado de forma

DEBORA digItal por DEBORA

OLIVEIRA 811,(BIC: 9DE

DE CAMPOS ?::g 3áo::€ã"lHi - impedimento de licitar e contratar com o SEMASA;

IV - declaração de inidoneidade para !icitar e contratar com&4drnini$tração É;>!3bHca;
\,
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Parágrafo Único -- As sanções previstas nos itens 1, 11 e 111 deste artigo g>oderão ser
aplicadas cumulativamente, sem prejuízo da rescisão do ajuste por aio uni lateral do
SEMASA.

ARTiGO 4'’ - Os editais de licitação, contratos e instrumentos eQuivatersbs deverão
prever a aplicação das sanções 8dmirüstr8tivas de acordo com o que dispõe esta
Portaria, sendo:

1 - Muita compensatór ia a ser apticada em virtude de rescisão por inexecuçãc total ou
pa«;id do contrato, inclusive quando se tratar de recusa na assinatura do contrato ou a
retirada do instrumento equivalente, no prazo estabelecido no !í!$trumerrto
convocatória. de até 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste ou da parcela
correspondente à obrigação não culnpdda;

11 -' Multa de mQra a ser aplicada em virtud8 de atraso na execução do contrato, sem
prejuízo das demais sanções cabib’eis, a ser calculada progressivamente, por 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso, sobíe o valor da obrigação não curnpdda,
observando que:

8} Nos caso$ de aplicação de muIta esta deverá ser deduzida do pagamen io, referente
ao faturarnento em questão;

b) Se a multa aplicada for superior ao vaior da garantia prestada, esta será
descontada dos pagamentos devidos pelo SEMASA. Após o desconto, caso hgja valor
excedente este será inscrito em divida ativa elat1 cobrado judicialmente:

e} Nos casos de fornecimento parc,elada em que houver reincidência a muêt3 poderá
ser apticada em dobro.

ARTiGO 5o- As sanções adwüni$tra{êva s serão aplicadas pelo SEMASA, com base na
manifestação da área @qui$itante sobre o descumprirnento das previsões edltalfeias e
contratuais. onde deve ser especificada a espécie do prejuizo causada à Autarquia.

ARTIGO O .. A contagem dos prazos de execução dos contrato$ ou in$!íumento$
equivalentes será efetuada, iniciando-se no pdmeiro dia útil subsequente à assinatura
do CQntrato ou instrumento equivalente.

Parágrafo Único - A contagem do período de atraso na execução do ajuste será
iniciada a partir do primeiro dia atR subsequente ao do encerramento do prazo para
cumprimento.

ARTIGO 7Q - A competência para apHcação das sanções de advertência, aluKa e
suspensão é do Diretor de Suprimento$ e Apoio Administrativo e para dedaração de
inidoneidacIe, prevista no item IV, do artigo 156 da Lei n.'’ 14.133/21 é exclusiva do
Superintendente da SEMA§A.

Parágrafo Único - As aplicações serão propostas e devidamente instruldas pelo
responsável do recebimento do obje 13 contratado.

ARTIGO 8'’ - As sanções pmvi$tas ne$ta Portaria somente serão aplicadas, garantidas
a defesa prévia do contratado, após comunicação format com exposição dü§ motivos
ensdadores da decisão do $EMASÀ e disponibilização dos autos do pro@s so, sendo
concedido:

2.
A:r::::;v: 1::i::: rifje- 8Ca::::: 1leé:fÃ:{:::1;trTlh;lfyc%râã’oâáyE
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1 - Para a sanção prevista no$ ken$ 1, 11, 111 e iV do art. 2'’, prazo de 15 (quinze} dias
úteis

§ 1'’ + Os autos do respectivo
cornunicação feita ao contratado.

processo deverão ser instruídos corn prova da

S 2P ' Da aplicação das sanções previstas nos itens 1, 11, iiI, caberá ra€,urso, nos
termos do artigo 166, da Lei n,' 14.133/21.

S 36 - Da aplicação da sançãc prevista no item IV, caberá apenas pedido de
reconsid6ração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis}
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 {vinte} dias úteist
nos termos do parágrafo único do attigo 166, da Lei n.o 14.133/21.

ARTIGO W - A intimação do Ato que decidir pela aplicação cia sanção adD3ini$traüva
se dará por Qualquer dos meios adnlitido$ 1egalmente.

ARTIGO 10' - A aplicação das san;ões previstas nos incisos iII e IV da ag. 3' desta
portaria requererá a instauração de processo de responsabilização, a $er conduzida
por @missão composta de 2 (dois} ou mais servidores estáveis, que 8valiãrá fatos e
circunstâncias conhecidos e in8nlará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da Gata de intimação, apresentar defe$8 escrita e
especificar as provas que pretenda })íoduzir.

S l'’ Em órgão ou entidade da Adrninbtração Pública cujo quadro funciona! não seja
formado de servidores estatutádo§, a Gomis são a que se refere a caput deste artigo
será composta de 2 (dois) ou más empregados públicos pertencentes aos seus
quadras peKn8nente s, prefereneiaim8nte com, no mínimo, 3 {três) anos de {empo de
serviço no órgão ou entidade.

5 2'’ Na hipótese de deferimente de pedido de produção de novas pRy\'*às ou de
junta cIa de provas julgadas Êndi spen$ávei$ pela comissão, o Ncitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação.

S 3'’ Serão indeferida$ pela comissão, mediante decisão fundamentada, pra,=as ilícitas,
imperÜnerItes, desnecessárias, pro}8lãtóda s ou intempesüvas.

S 4'’ A prescrição ocorrerá em 5 (CiriGO) anos, contados da ciência da in{ração pela
Administração, e será:

1 - interrompida pela instauração do processo de responsabitkação a que $8 wfere a
caput deste artigo:

11 - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n'’ 12.846, de l'’
de agosto de 2013;

Hi - suspensa
administrativa.

por decisão judãc$81 que inviabiHze a conclusão da gpyr3ção

ARTIGO ll'’ - É admitida a reabilitação do ticKarúe ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penatidacIe, exigidos, cumulaüvamente os requisitos do artigo
163, da Lei Federal 14.133/2021.

b
Assinado de forma

DEBORA digital por
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ARTiGO 1? - Esta PaRada devBrá ser paRe integrante de todos editais ©xpedidos
pelo $EMASA, inclusive nos corltratos e demais instrumentos equivaier!@ s. sendo
aplicável naquilo que não can$ile coin suas disposições específicas.

ARTIGO 43'’ - A presente PoNêãã rege-se peto di 8posto na Lei n.' 14.133/23 e suas
alterações, devendo as mesmas ser aplicadas nos casos ami 990s.

ARTIGO 14'’ .. A Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada 8 as
disposições em contrário, em especial a Portaria 135/2013 de 04 de fevereiro de 2013.

Serviço Municipal de $anearnerItO Âmbierüd de Santo André, em 11 de Abr!! de 2024.

ENG.. AJAN MAaBc s DE OLIVEIRA
’ESUP€Rt
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